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discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspensão 
e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras con-
cedidas pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008, de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se neces-
sário, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas 
pelo IPDJ, I. P.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados 
pela Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina 
em 30 de junho de 2013.

Cláusula 13.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.

Cláusula 14.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso nos termos da lei.
4 — Em cumprimento do n.º 1 do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 

1 de outubro, o contrato -programa CP/57/DDF/2012 é substituído 
pelo presente contrato -programa, sem prejuízo de todas as quantias 
que o Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., já entregou 
à Federação, as quais são deduzidas às verbas a afetar pelo presente 
contrato -programa.

5 — A Federação declara nada mais ter a receber do IPDJ, I. P., rela-
tivamente ao contrato -programa CP/57/DDF/2012, seja a que título for.

Assinado em Lisboa, em 27 de junho de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

27 de junho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Instituto 
Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O 
Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português do Desporto 
e Juventude, I. P., João Bibe. — O Presidente da Federação Portuguesa 
de Voleibol, Vicente Henrique Gonçalves de Araújo.

206221126 

 Contrato n.º 405/2012

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/17/DFQ/2012

Formação de recursos humanos
Entre:

1) O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa co-
letiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 

Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como IPDJ, I. P., ou 1.º outorgante; e

2) A Federação de Ginástica de Portugal, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 45/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na Estrada 
da Luz, 30 A, 1600 -159 Lisboa, NIPC 501381074, aqui representada por 
João Paulo do Nascimento e Oliveira Rocha, na qualidade de Presidente, 
adiante designada por Federação ou 2.º outorgante.

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjuga-
ção com o disposto nos artigos 3.º e 14.º do Decreto -Lei n.º 169/2007, 
de 3 de maio, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que a Federação apresentou no IPDJ, I. P., e se propõe levar a efeito no 
decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto desta comparticipação, constitui um Anexo 
deste contrato -programa, publicado e publicitado nos termos do Decreto-
-Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª
Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros /Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.

Cláusula 3.ª
Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação fi-
nanceira ao abrigo do presente contrato -programa termina em 31 de 
dezembro do ano a que o mesmo se refere.

Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IPDJ, I. P., à Federa-
ção, para apoio exclusivo à execução do programa referido na cláusula 
1.ª é de 50 000,00 € (Cinquenta mil euros).

2 — Qualquer alteração à realização das ações de formação indica-
das no Anexo I ao presente contrato, deve ser solicitada ao IPDJ, I. P., 
apresentando a respetiva justificação.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibilizada 
mensalmente, com o valor de 8000,00 € no mês de junho e de 7000,00 € 
nos meses de julho a dezembro.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o Programa de Formação de Recursos Humanos, apre-

sentado no IPDJ, I. P., de forma a atingir os objetivos expressos naquele 
programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo IPDJ, I. P.;
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c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até 
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de 
relatório definido pelo IPDJ, I. P., para efeitos de validação técnico-
-financeira;

d) Entregar, até 15 de setembro do ano a que o contrato -programa 
se refere, um relatório intermédio, em modelo próprio definido pelo 
IPDJ, I. P., sobre a execução técnica e financeira do Programa de For-
mação de Recursos Humanos referente ao 1.º semestre;

e) Facultar, sempre que solicitado, ao IPDJ, I. P., ou a entidade cre-
denciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Execução 
Orçamental a 31 de dezembro do ano em curso, o Balancete Analítico 
a 31 de dezembro do ano a que o contrato -programa se refere antes 
do apuramento de resultados do Programa de Formação de Recursos 
Humanos e, para efeitos de validação técnico -financeira, os documentos 
de despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os pagamentos 
efetuados no âmbito da execução do Programa de Formação de Recursos 
Humanos;

f) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

g) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do IPDJ, I. P., conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

h) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

i) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da In-
ternet os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações 
financeiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou 
ligas profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações da Federação

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do IPDJ, I. P., quando a 
Federação não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o IPDJ, I. P.;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), 
d), e), f), g), h) e i) da cláusula 6.ª, concede ao IPDJ, I. P., o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — A Federação obriga -se a restituir ao IPDJ, I. P., as comparti-
cipações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

Cláusula 8.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pela Federação do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 248 -A/2008 de 31 de dezembro, implica a suspensão e, se necessá-
rio, o cancelamento das comparticipações financeiras concedidas pelo 
IPDJ, I. P.

Cláusula 9.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao IPDJ, I. P., fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sin-
dicâncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade 
externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados 
pela Federação nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 

inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, de-
vendo aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse 
sentido.

Cláusula 10.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 11.ª
Vigência do contrato

O presente contrato -programa de desenvolvimento desportivo entra 
em vigor na data da sua publicação no Diário da República e termina em 
30 de junho do ano seguinte àquele a que o presente contrato -programa 
se refere.

Cláusula 12.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro do ano a que 
o presente se refere.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.

Assinado em Lisboa, em 28 de junho de 2012, em dois exemplares 
de igual valor.

28 de junho de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes Baga-
nha. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Português 
do Desporto e Juventude, I. P., João Cravina Bibe. — O Presidente 
da Federação de Ginástica de Portugal, João Paulo do Nascimento e 
Oliveira Rocha.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/17/DFQ/2012)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa 
de formação de recursos humanos

Ações de formação/cursos
1 — Curso Intercontinental de Juízes GAM.
2 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 

GAF.
3 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 2 — 

GAF.
4 — Curso Intercontinental de Juízes GAF.
5 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — GA.
6 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 2 — GA.
7 — Academia FIG Level 2 — GA.
8 — Curso Intercontinental de Juízes GA.
9 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — GR.
10 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 3 — 

GR/Academia FIG Nível 3.
11 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 2 — GR.
12 — Curso Intercontinental de Juízes GR.
13 — Academia FIG Level 1 — GR.
14 — Curso Nacional de Juízes GR — Novo Ciclo Olímpico.
15 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 

GAcro.
16 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 2 — 

GAcro.
17 — Curso de Juízes de TeamGYM.
18 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 

GpT — SeniorGYM.
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19 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 
GpT — Música, Movimento, Dança e Exibição.

20 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 
GpT — BasicGYM.

21 — Curso de Formação Complementar de Treinadores de Grau 1 — 
GpT — BasicGYM.

22 — Workshop de Formação de Joga e Salta à Corda/Rope Skipping.
23 — Workshop de Formação de Joga e Salta à Corda/Rope Skipping.
24 — 3.º Seminário Nacional FGP — A Ginástica no Ensino Superior, 

Objetivos e Metodologias.
25 — Curso de Formação de Formadores.
26 — Formação de Juízes Desporto Escolar.
27 — Formação de Juízes Desporto Escolar.
28 — Formação de Juízes Desporto Escolar.
29 — Formação de Juízes Desporto Escolar.
30 — Formação de Juízes Desporto Escolar.

206220405 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9135/2012
Com a entrada em vigor dos diplomas que concretizam o processo 

de reorganização dos serviços e organismos do Ministério das Finan-
ças constante do Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de dezembro, que 
aprova a Lei Orgânica do Ministério das Finanças, e particularmente 
do Decreto -Lei n.º 117-A/2012, de 14 de junho, que aprova a orgânica 
da Entidade de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. 
(ESPAP, I. P.), e extingue a Empresa de Gestão Partilhada de Recursos 
da Administração Pública, E. P. E. (GeRAP), e a Agência Nacional de 
Compras Públicas, E. P. E. (ANCP), importa agora designar os membros 
do órgão de direção deste novo instituto público.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
conjugado com os n.os 1 e 4 do artigo 19.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 
janeiro, republicada pelo Decreto -Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e 
alterada pelo Decreto -Lei n.º 123/2012, de 20 de junho, e conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 117-A/2012, de 14 de 
junho, determino o seguinte:

1 — Designo, em regime de substituição, os seguintes membros do 
conselho diretivo da Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P.:

a) Presidente — licenciado José Afonso Godinho Gonçalves da 
Silva;

b) Vogal — licenciado Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro.

2 — A presente designação tem como suporte as notas curriculares pu-
blicadas em anexo ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de junho de 
2012.

27 de junho de 2012. — O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor 
Louçã Rabaça Gaspar.

ANEXO

Nota curricular

José Afonso Godinho Gonçalves da Silva.

Formação académica e profissional:
Licenciatura em Informática pela Faculdade de Ciências da Univer-

sidade de Lisboa (1990);
Realização do 33.º Programa de Alta Direção de Empresas (PADE) 

na AESE, de novembro 2007 a abril 2008. Coach dos grupos de tra-
balho dos participantes da edição do 34.º PADE, a convite da direção 
do programa;

Formação profissional em planificação, desenho e implementação de 
sistemas de informação, gestão de projetos, metodologia e ferramentas 
de planeamento estratégico, desenho e desenvolvimento de sistemas 
de informação, liderança, relações interpessoais, negociação, vendas 
e gestão de equipas;

Participação em seminários e fóruns nacionais e internacionais rela-
tivos ao setor público e outras áreas de interesse transversal.

Experiência profissional:
Consultor independente de gestão e sistemas de informação (desde 

novembro de 2008):
Consultor estratégico do conselho de administração da Glintt, S. A., 

no âmbito de iniciativa de desenvolvimento internacional da empresa 
e da elaboração do respetivo plano de negócio e responsável por novas 
iniciativas de desenvolvimento da prática da empresa no âmbito de novos 
negócios de caráter transversal e da Administração Pública (março de 
2011 a abril de 2012);

Coordenador da unidade de missão para reorganização da Câmara 
Municipal de Lisboa, tendo em vista a conceção de nova orgânica do 
Município e subsequente operacionalização do novo modelo operativo 
(dezembro de 2009 a dezembro de 2011);

Coordenador da assessoria à gestão do projeto de implementação 
de SAP RH na Câmara Municipal de Lisboa (outubro de 2011 a abril 
de 2012);

Coordenador e consultor especialista da revisão da orgânica da Câ-
mara Municipal de Coimbra, em representação da empresa CH Business 
Consulting (março e abril de 2011);

Consultor do Gabinete da Secretária de Estado da Modernização 
Administrativa, responsável pela conceção e apoio na implementação 
de novo modelo de gestão da rede de lojas de cidadão de 2.ª geração, no 
âmbito da sua expansão por todo o país (janeiro a outubro de 2009);

Consultor especialista da Conferência de Ministros da Justiça dos 
Países Ibero-Americanos (COMJIB), no âmbito da pilotagem e im-
plementação do modelo «Tribunal zero papel», para modernização 
do sistema judicial da República da Costa Rica e posterior expansão a 
outros países da América Latina. Participação em ações e conferências 
de socialização do modelo para os 21 países da América Latina, tendo 
em vista a sua potencial aplicação nalguns desses países (março a ou-
tubro de 2009);

Business advisor da Deloitte Consultores para a área de Administração 
Pública (março a outubro de 2010);

Administrador e membro da comissão executiva da SGAL — So-
ciedade Gestora da Alta de Lisboa, S. A., com responsabilidade de 
liderança transversal de todas as áreas, com exceção da financeira e de 
representação institucional, entre outras, estratégia, marca e comunica-
ção, operações, organização, recursos humanos, sistemas de informação 
(novembro de 2007 a julho de 2008);

Ingressou na Accenture — Consultores de Gestão, S. A. (então An-
dersen Consulting), em 1990, promovido a manager em 1994, associate 
partner em 1999 e a partner e administrador da empresa em 2000, com 
responsabilidade de gestão da prática de consultoria no setor público 
da Accenture em Portugal e membro do respetivo comité operativo 
(1999-2007);

Liderança e participação, durante 18 anos, em projetos e iniciativas 
de natureza, dimensão e âmbitos distintos, desenvolvidos sobretudo no 
setor público, de conceção de modelos organizativos e de funcionamento, 
planeamento estratégico, conceção e implementação de sistemas de 
informação, ações de auditoria e diagnóstico organizacional e de pro-
cessos de negócio, conceção de programas de reestruturação e processos 
complexos de mudança, quer em setores específicos — finanças, justiça, 
trabalho, negócios estrangeiros, turismo, correios — quer transversal-
mente na reforma e modernização administrativa;

Destacam-se, das experiências mais relevantes no âmbito da atividade 
de consultoria na Accenture: as colaborações no âmbito da 1.ª fase do 
PRACE (Programa de Reestruturação da Administração Central do 
Estado) com a comissão técnica respetiva e o Gabinete do Secretário 
de Estado da Administração Pública (2006); o estudo de conceção da 
reestruturação das forças de segurança em conjunto com o Gabinete 
do Ministro da Administração Interna (2007); a conceção estratégica e 
do guia de operacionalização dos pilares de reforma da Administração 
Pública (2004) em colaboração com a missão de acompanhamento res-
petiva (MARAP), bem como o estudo de organização e funcionamento 
dos tribunais administrativos no âmbito da reforma do contencioso 
administrativo (2000 e 2001). No domínio de projetos de conceção e 
implementação de sistemas de informação, são exemplos os de suporte 
à gestão do Fundo Social Europeu em Portugal, de atividade operacional 
dos Correios, de suporte à gestão de contas e home banking do Tesouro, 
de estatísticas da Justiça ou o Portal de Turismo de Portugal.

Nota curricular

Gonçalo Nuno Mendes de Almeida Caseiro.

Formação académica e profissional:
Licenciado em Engenharia Informática e Computadores pelo Instituto 

Superior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa;




